
PARECER JURÍDICO 

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 0036, DE 19 DE AGOSTO DE 2.013, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL QUE AUTORIZA PAGAMENTOS DE AJUSTES DECORRENTES DA PROGRESSÃO FUNCIONAL DO ANO 2011 E ALTERA O QUADRO DE PESSOAL DE DIVERSAS SECRETARIAS. 

I- O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

Cuida a espécie de Projeto de Lei Complementar de autoria do Prefeito Municipal que autoriza pagamentos de ajustes decorrentes da progressão funcional do ano 2011 e altera o quadro de pessoal de diversas secretarias.

II - A JUSTIFICATIVA

Consta da justificativa encaminhada pelo autor da matéria o seguinte:

“Este projeto de lei tem por objetivo o pagamento da progressão funcional do ano de 2011 e suas repercussões, precedente a reorganização administrativa, prevista na Lei Complementar Municipal n° 912, em vigor desde 01/01/2012, bem como, a realização de ajustes e melhorias no Quadro de Pessoal.

Da Progressão Funcional:

O referido pagamento acontece depois de esgotadas às discussões e busca de entendimento a cerca do “direito” da progressão funcional face às alterações decorrentes da reorganização administrativa. Pacificado o tema e levado o assunto para discussão e tratativas junto ao Sindicato dos Servidores Públicos Municipais, estabeleceu-se em consenso, após processo de negociação, a forma de pagamento para regularização das referidas progressões.

Serão beneficiados com esta medida 417 Servidores Públicos ativos, que serão reenquadrados na tabela de referência de vencimento na carreira.

Os valores em atraso, que decorrem do período de janeiro de 2012 a julho de 2013, inclusive diferença de férias, 13º salário e outros reflexos decorrentes, serão pagos parceladamente, conforme definido no paragrafo 1º do artigo 1º desta Lei. Os recursos para pagamento destes valores são provenientes do excesso de arrecadação, tendo em vista seu caráter não continuado.

Os valores referentes a incorporação pelo reenquadramento na tabela de referência de vencimento na carreira, serão pagos conforme valores já consignados em orçamento. 

Do Quadro de Pessoal:

As mudanças no “Quadro de Pessoal” implicam no aumento e/ou redução do número de vagas para cargos existentes, criação, extinção, reclassificação na tabela de referência de vencimentos na carreira e alteração na atribuição de cargos e/ou funções gratificadas”.

III - ASPECTOS JURÍDICOS:





 
A Lei Complementar nº 912/2011 dispõe sobre a Reorganização Administrativa do Poder Executivo, nos aspectos referentes à estrutura organizacional da Administração Direta do Município de Botucatu, tendo como base suas respectivas áreas de domínio.

Referida lei define, em seus anexos, os cargos, empregos e funções.
São alterações nos Anexos I, II, III e Quadro I da Lei Complementar nº 912/2011 que visa o presente Projeto de Lei Complementar, mediante as justificativas constantes do processo legislativo que acima foram mencionadas. 
Além disso, o Projeto de Lei Complementar visa autorização para o pagamento de ajustes decorrentes do adicional de progressão funcional referente ao ano de 2011 aos servidores públicos municipais.

A Lei Complementar nº 911, de 13 de dezembro de 2011 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais) estabelece que adicionais são vantagens pecuniárias concedidas em razão do tempo de serviço, progressão, regime de tempo integral e de dedicação exclusiva ou em face da natureza peculiar do cargo, compreendendo, no rol do artigo 62, a progressão horizontal.


Assim, o Estatuto dos Servidores do Município de Botucatu garante o adicional decorrente da progressão horizontal.


De outro lado, a Lei Complementar nº 912/2011, que cuida da reorganização administrativa da Prefeitura Municipal, define que a evolução funcional horizontal, no plano de carreiras, dar-se-à por progressão, na mesma classe.





Em cumprimento às disposições legais acima mencionadas, o projeto de lei complementar, como dito, autoriza o pagamento da progressão, o que deve ocorrer, retroativamente à data de 1º de janeiro de 2012, posto que no exercício de 2011 não foram realizados os  procedimentos para apurar e aplicar o adicional. 





No tocante ao atendimento das regras constantes da Lei de Responsabilidade Fiscal, cumpre ressaltar que a criação de cargos implica em despesa obrigatória de caráter continuado, pois é decorrente de lei e fixa para o ente obrigação legal para a sua execução por um período superior a dois exercícios (LRF art. 17, caput).





Assim, o ato que cria ou aumenta despesa deve demonstrar a origem de recursos para o seu custeio. Se, no entanto, o ato não criar despesa ou não a aumentar, o processo legislativo deve ser instruído com declaração nesse sentido, para que seja suprida a exigência constante do §1º do artigo 17 da LRF.





Há de se observar, de outro lado, o §2º do artigo 17 da LRF que estabelece que o ato será acompanhado de comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afeta as metas fiscais previstas nas leis orçamentárias.




O que foi dito acima, aplica-se, também, ao pagamento das progressões cujos reflexos ocorrerão no futuro, havendo necessidade de se demonstrar o respectivo impacto no orçamento. 





Desta forma, os documentos a que se refere a Lei de Responsabilidade Fiscal devem instruir o processo legislativo até a data da sua apreciação pelo Plenário.
IV -  INICIATIVA E QUORUM

O Projeto de Lei Complementar é de iniciativa privativa do Prefeito, uma vez que versa sobre a remuneração e criação de cargos dos servidores públicos municipais.
O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o artigo 40, II, “d” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, .b., 2º do RI).

V - CONCLUSÃO

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto a iniciativa do Projeto de Lei Complementar, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 

Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

De outro lado, como dito acima, instruem o Projeto de Lei Complementar as devidas justificativas, com a ressalva dos demonstrativos exigidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal.
Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei Complementar não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.





Este o parecer, s.m.j.
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